PROCESSO No. 3564/2009

INTERESSADO: PROEX - PRÓ-REITOR PAULINO DE JESUS FRANCISCO CARDOSO

OBJETO: Criação de normas institucionais para adequação dos procedimentos da UDESC à Lei Federal n. 11.788 de 25/09/2008 (consta nos autos como “adequação da UDESC à Lei de Estágio n. 11.788 de 2008”).

HISTÓRICO/ANÁLISE:

Não é prática nos Conselhos Superiores desta Universidade mesclar Histórico à Análise, em pareceres de Conselheiros Relatores. Nem jamais foi procedimento desta Conselheira, em cerca de 15 anos como membro do CONSEPE e/ou do CONSUNI.

Porém, neste processo, que tramita há mais de um ano, mesmo não sendo, necessariamente polêmico, que já passou por várias instâncias, algumas, mais de uma vez, visando o entendimento – por parte dos senhores Conselheiros -  da postergação da decisão ou mesmo para propor uma reflexão acerca das práticas administrativas atuais da Universidade ou, em última análise, para talvez uma justificativa de tais emperramentos ou delegações de competência, aglutina-se aqui Histórico e Análise, dada a interdependência daí gerada entre eles. 

Este processo iniciou seu trâmite em 2 de junho de 2009, por meio de uma Comunicação Interna do Pró-Reitor de Extensão, Cultura e Comunidade ao Pró-Reitor de Planejamento, no caso, na qualidade de Presidente do CONSAD, respectivamente, os Professores Paulino de Jesus Francisco Cardoso e Marcus Tomasi.   

Visava, tão somente, regulamentar uma Lei Federal, relativa a estágios não obrigatórios, no âmbito da UDESC.

Tratava-se, a origem do presente processo, da CI n. 123/2009 da PROEX, de uma exposição de motivos, acompanhada de uma proposta de resolução regulamentando a matéria estágio não-obrigatório, solicitando, ainda, aquele Pró-Reitor, a competente apreciação do CONSAD.

Em 3 de junho de 2009, o Professor  Marcus Tomasi encaminha estes documentos para análise técnica da Comissão de Planejamento Interno.

Após a conclusão e apresentação da Instrução Técnica PROPLAN n. 008/2009 ao Professor Tomasi, na qual apresenta os números relativos ao impacto financeiro, a Coordenadora de Planejamento, Cecília Just Milanez Coelho sugere, na mesma data, 5 de junho de 2009, que a receba parecer jurídico, por se tratar de adequação a uma Lei, o que é aceito por seu superior ainda no mesmo dia seu encaminhamento à PEOJUR. A data de 5 de junho consta ainda duas vezes mais nos autos, como protocolo de entrada na PROJUR e no parecer manuscrito s/n.da Dra. Juliana Michel. 

Neste parecer, a Dra. Juliana observa uma ambigüidade nos arts. 4º. E 10º., relacionados a competência para seleção e pagamento de transporte e seguro; sugere clarear, no art. 7º., a jornada de trabalho,  acrescentando-se “observados os diretos da Lei”; sugere que o valor da bolsa esteja no capítulos “dos direitos e deveres”, bem como a norma sobre o recesso remunerado, segundo ela, “como já orientado à PROEX”. Por fim, sugere a retirada da expressão “quando necessário”, do art. 19 e que os termos de compromisso sejam anexado à resolução.

Sem data visível, o Professsor Tomasi encaminha ao Professor Paulino e este, em 8 de junho, remete à Salete Pompermaier, Coordenadora de Apoio à Comunidade Universitária, para proceder às alterações propostas pela PROJUR, o que foi feito de imediato e devolvido ao Professor  Paulino, em 10 de junho de 2009, data na qual este também devolve o processo à PROPLAN.

Em 15 de junho, o Professor Marcus Tomasi solicita à SECON inclusão na pauta do CONSAD de 24/06, tendo sido designada, no dia 17, a Professora Lucimara da Cunha Santos como relatora. 

É então feita a juntada do Despacho n. 087/2009 da PROJUR, assinado pela Dra. Juliana Michel, datado de 2 de junho de 2009, no qual há um encaminhamento manuscrito  para a Conselheira Relatora, com assinatura ilegível, datado de 23 de junho, o qual refere-se à férias de estagiários, documento que até então não constava dos autos, mas tem a mesma data do início da tramitação deste processo e cujos termos foram mencionados pelo parecer anteriormente citado, da mesma Dra. Juliana. Também é juntada cópia da Lei Federal n. 11.788 de 25 de setembro de 2008, até então ausente nos autos.

Em 24 de junho de 2009, a Conselheira Relatora, professora Lucimara da Cunha Santos apresenta análise da matéria, na qual faz sugestões de alteração na cor azul, que não consta dos autos nesta cor, e assina parecer favorável ao CONSAD, sendo então pedido e concedido vistas ao Conselheiro César Malutta.

O Conselheiro César Malutta solicita que a minuta seja adequada quanto à duração do estágio e apresentação de relatórios, quanto à remuneração proporcional durante o recesso. Sugere alterações no Termo de Compromisso do estagiário, apresenta nova minuta, na qual regulamenta estágios obrigatórios e não obrigatórios e prevê a remuneração também dos estágios obrigatórios. 

Vota favorável em 26 de agosto, data na qual a Conselheira Janete Milis Vieira solicita vistas. Esta Conselheira, em data que não pode ser identificada, posiciona-se contrária à remuneração de estágios obrigatórios, a favor de que a nova resolução se atenha especificamente ao estágio não obrigatório, defende uma remuneração compatível com o mercado para os estágios não obrigatórios e vota pela aprovação da minuta nos termos apresentados pela relatora inicial. 

Em 21 de outubro, ainda no CONSAD, a Conselheira Janete Milis Vieira manuscreve os seguintes termos, dirigidos ao Professor Tomasi, na qualidade de Presidente do CONSAD: “em face da polêmica que se instalou sobre o assunto, que a análise desta Conselheira pautou-se na proposta da PROEX; foi analisada sob a questão do impacto financeiro e não fez referência a políticas que este Conselho entende deva ser contemplado como de maior abrangência; Declino da relatoria para que o processo seja redistribuído.”

Em 28 de outubro, o Secretário dos Conselhos Superiores, Murilo Cargnin acrescenta um adendo aos autos e o submete ao Presidente do CONSAD, no qual evidencia a causa da polêmica surgida, que consiste, basicamente, em se decidir se se deveria criar uma resolução exclusivamente para os estágios não-formais ou se se consolidaria, numa mesma normativa, a regulamentação tanto dos estágios formais quanto dos não-formais. Diz o Senhor Secretário dos Conselhos ao Presidente do CONSAD: “como é do conhecimento de Vossa senhoria, nas duas reuniões em que o presente foi discutido no CONSAD, houve proposição de que a minuta de resolução apresentada nos autos regulamentasse também o estágio curricular obrigatório; e que, em ambos os tipos de estágio, obrigatório e não obrigatório, pudessem ser admitidos alunos da própria UDESC. Assim sendo, julgo importante que, antes de se distribuir o presente processo a novo relator, seja o mesmo encaminhado à Procuradoria Jurídica para a análise da legalidade de se admitir alunos da própria UDESC nos estágios não obrigatórios, visto que, nas referidas reuniões, se empreendeu grande discussão em relação ao assunto e não se tinha conhecimento se havia legalidade ou não.”

Em 29 de outubro de 2009, o Presidente do CONSAD encaminha à PROEX para manifestação. Em 30 de novembro, o Senhor Pró-Reitor interessado, titular da PROEX, Prof. Paulino de Jesus Francisco Cardoso, manifesta-se favorável a estender os benefícios do estágio não obrigatório aos alunos da UDESC e justifica que a PROEX deva ser o órgão responsável pela “aprovação final das solicitações”.  

Em 24 de fevereiro de 2010, o Presidente do CONSAD, atendendo ao despacho anterior, do Senhor Secretário dos Conselhos, encaminha novamente à PROJUR, onde na mesma data é protocolado o presente Processo.

A PROJUR exara um novo Parecer, que recebeu o número de 219/2010 (lembrando que, sobre a mesma matéria, a PROJUR já havia se manifestado, anteriormente, por meio do Parecer s/n. de 05/06/2009 e do Despacho n. 087/2009, de 2 de junho de 2009), no qual lembra, entre outros aspectos, que a matéria refere-se a estágio-não obrigatório; que a Lei n. 11.788/08 é clara sobre as responsabilidades de cada uma das partes; que a UDESC tem sido CONCEDENTE para alunos de outras IES, mas que não pode ser CONCEDENTE para seus próprios alunos, considerando tal situação “extravagante/excepcional”; que a UDESC oferece “bolsa de apoio discente”, mas que esta dispensa habilidade específica e se trata de atividade complementar.

Chama ainda a atenção aquele parecer da PROJUR, que embora não tenha sido objeto desta terceira consulta sobre a matéria, que cotejando a minuta naquele momento em análise com um parecer anterior da PROJUR, verificou-se que “não foi observada a orientação no sentido de prever textualmente na normativa, especialmente no Art. 12, parágrafo único, que será facultado à UDESC remunerar os dias de recesso concedidos de forma proporcional, nos casos de estágio com duração inferior a 1 ano (fls. 53)”. 

Propõe, por último, aquela Procuradoria, uma alteração no art. 5º. , esclarecendo a duração do estágio, em especial de portadores de deficiência, nos termos da Lei e o parecer, assinado pela Dra. Tatiane Michels, é datado de 30 de março de 2010.

Em 13 de abril, assinatura reconhecível como sendo do Pró-Reitor tido como interessado no presente, Prof. Paulino, é aposta abaixo de despacho à Sra. Salete Pompermaier, que no dia seguinte apresenta ao seu superior, explicitando que na nova minuta fora atendida a solicitação da PROJUR.

Em 15 de abril de 2010, o Professor Paulino encaminha à PROPLAN, para prosseguimento, tendo sido designado pelo Presidente do CONSAD, o Professor Arnaldo José de Lima como relator, em 16 de abril de 2010.

Em 26 de abril, sobre assinatura ilegível, é solicitado novo pedido de impacto financeiro, provavelmente pelo Conselheiro Relator.

Em 30 de abril é elaborada Instrução Técnica pela PROPLAN, nos termos do solicitado, a qual é juntada ao processo.

Em 16 de junho de 2010, o Conselheiro Arnaldo José de Lima apresenta parecer ao CONSAD, favorável à última minuta apresentada, acatando alteração proposta em emenda inclusiva, de autoria, SMJ, do Professor Doutor Jarbas José Cardoso (com assinatura ilegível, mas caligrafia reconhecível), estabelecendo o valor de 540,00 reais para a remuneração mensal do estagio não obrigatório.

Em 17 de junho é designada esta relatora, Sandra Regina Ramalho e Oliveira para submeter parecer ao CONSUNI.

Adendo: após estar pronto o presente parecer, foram recebidas, por e.mail, contribuições da Prof. Dra. Ivanete Zuchi Siple e outras, do Prof César Malutta, ambos do CCT.

Ocorre que o Professor Malutta foi um dos relatores de vistas no CONSAD e, por ter encerrado seu mandato, não pode acompanhar o último posicionamento, ou a última versão da Resolução ora em análise, devidamente ajustada em relação à Lei que é regulamentada, versão esta de autoria da PROJUR.

Nesta versão, apresentada com exposição de motivos e parte integrante do presente processo, ocupa-se de justificar, por exemplo, o porquê de os alunos da própria UDESC não poder perceber remuneração nesta modalidade de estágio, ou, dito de outro modo, o porquê de esta modalidade destinar-se a alunos de outras Universidades.  

As proposições da Profa. Ivanete vão na mesma direção das do Prof. Malutta, e ambos propõem a supressão do art. 13, que é redundante, pois repete o que está contemplado no art. 3º, sendo que esta proposta supressiva é acolhida por esta relatora.
 PARECER:

Conforme destacado no início deste Histórico/Análise, este processo presta-se, além da análise do seu objeto, em si, para uma reflexão acerca dos trâmites burocráticos na UDESC. Sugere-se que em casos semelhantes, para a agilidade das decisões, já que parece inevitável a passagem pela PROJUR (aspectos legais) e pela PROPLAN (aspectos financeiros), que a minuta seja elaborada em conjunto por esses setores, somada ao interessado, de modo a evitar sucessivas passagens por pareceres técnicos e repetidas apreciações nos Órgãos Colegiados. Deste modo, a minuta viria ao menos sem aspectos duvidosos, conferindo, além de agilidade, segurança na tomada de decisão.

Observa-se ainda, ao longo das páginas que compõem o presente processo, anotações a lápis, post its colados, inserção de folha de bloco de notas, ou seja, procedimentos incompatíveis com um documento de tal ordem, o que aproveitamos para sugerir aos nobres Conselheiros, que seja evitado: nós passamos, mas os documentos, que falam da Universidade, permanecem.

Em síntese, após me debruçar sobre a matéria e após discutir em duas 
oportunidades com minha suplente, a Profa. Jacqueline Wildi Lins, que ora me substitui, considerando:


- a ciranda burocrática deste processo, que já dura mais de um ano, indo e 
vindo;

- que a matéria precisa de definição, para ser colocada em prática;

- que é na prática que melhor observamos as necessidades de ajustes;


- que a qualquer momento pode-se propor ajuste em uma Resolução; e sua 
tramitação, por ser pontual, geralmente é mais rápida;
- que o último paracer jurídico resgatou toda a tramitação e suas polêmicas;

- que a regulamentação de uma Lei não pode extrapolá-la,
sou de parecer favorável à última minuta apresentada pela PROEX, com os adendos propostos pela PROJUR, acatando ainda:

a) a proposição do valor de 540,00 reais como remuneração, oriunda do Prof. Dr. Jarbas José Cardoso;

b) a supressão do art. 13, por ser redundante.

Em 29 de julho de 2010.
Profa. Dra. Sandra Regina Ramalho e Oliveira

Conselheira Relatora

Representante Docente do CEART
